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Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sertão Pernambucano
CAMPUS FLORESTA

TERMO DE JUSTIFICATIVA PARA INEXIGIBILIDADE
CONTRATAÇÃO / AQUISIÇÃO DE SERVIÇO / PRODUTO EXCLUSIVO
Processo n. 23100.000322.2018-63
Interessado: Coordenação de Manutenção, Limpeza e Transporte
Assunto: Pagamento de taxa para confecção de placas refletivas
I – DA EMPRESA ESCOLHIDA:
1.1. FLORESTA EMPLACADORA – WASHISLEY NOVAES CANDIDO 
CNPJ: 23.693.274/0001-09
1.2. EMPLAK FLORESTA – VALTERY M.S. FERRAZ – ME
CNPJ: 07.678.017/0003-03
II – OBJETO:
2.1
 Confecção de placas para os veículos oficiais do Campus Floresta do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sertão Pernambucano.
III – JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO:
3.1
 É obrigatória a colocação de placas e tarjetas confeccionadas com películas refletivas em veículos que ainda não as tenham, quando da mudança de domicílio (Resolução nº 372/11 do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN). Os veículos, objetos de transferência, possuem placas fabricadas antes da referida normativa, sendo necessária e obrigatória a sua substituição. 
IV - RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR:
4.1
A escolha do fornecedor é feita pelo sistema do Departamento Estadual de Trânsito de Pernambucano - DETRAN/PE, não cabendo escolha por parte da contratante.  Desse modo, pode ser verificada na fundamentação legal com fulcro no art. 25, caput, da Lei nº 8.666/93, devido à inviabilidade de competição. 
V – DA HABILITAÇÃO:
5.1
O setor de compras realizou pesquisa à documentação de habilitação da futura contratada, fls. 13 a 26 do processo em epígrafe. Ademais, cabe destacar que a Instrução Normativa n° 5, de 18 de Junho de 2012 SLTI/MPOG, Art. 4°, no que diz;
“Art. 4º Os editais de licitação para as contratações públicas deverão conter cláusula permitindo a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, da qualificação econômico-financeira e da habilitação jurídica, conforme o caso, por meio do cadastro no SICAF.”
VI – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
6.1 A disponibilidade orçamentária está demonstrada em consulta ao SIAFI – Sistema de Administração Financeira com a emissão do CONRAZÃO, pela Coordenação de Execução Orçamentária e Financeira (fl. 27) e declaração orçamentária (fl. 28).
VII - DO CONTRATO:
7.1
Ficará como facultativo a celebração do instrumento de contrato entre a Administração do IF Sertão - PE e as empresas Contratadas de acordo com o art. 62 da Lei n° 8.666/93, podendo ser substituído por outros instrumentos hábeis, tais como a Nota de Empenho, Autorização de Compra ou Ordem de Serviço.

VIII – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
8.1
A licitação é regida por princípios gerais que interessam a toda a atividade administrativa, como os mencionados pelo art. 37, caput, da Constituição Federal: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. O mesmo dispositivo no inciso XXI, dispõe: 
"ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, a qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômicas indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações". 
8.3
Logo, em algumas situações previamente estabelecidas pela legislação, a regra de licitar cede espaço ao princípio da economicidade ou outras razões que revelem nítido interesse público em casos em que a licitação é dispensada ou considerada inexigível. De acordo com Jorge Ulisses Jacoby Fernandes isso ocorre porque "o princípio constitucional da licitação, como todas as regras de Direito, não têm valor absoluto, devendo ser coordenado com os outros princípios do mundo jurídico". 
8.4
A "licitação inexigível" ocorrerá sempre que houver inviabilidade de competição. Entretanto, o conceito de viabilidade da competição não é simplisticamente reconduzível à mera existência de uma pluralidade de sujeitos em condições de executar certa atividade. Existem inúmeras situações em que a competição é inviável não obstante existirem inúmeros particulares habilitados a executar a atividade objeto da contratação. Isso se passa inclusive nos casos em que realizar a licitação acarretaria solução objetivamente incompatível com o interesse público. 
8.5
Ademais, podemos frisar que, a caracterização dos serviços como natureza exclusiva e única, deve–se ao fato de ausência de competição ou pela impossibilidade de serem comparados serviços com especificações e funcionalidade idênticas diante do mercado de vendas. 
8.6
Com base na Deliberação do TCU, poderão ser contratados por inexigibilidade somente os serviços técnicos especializados de natureza singular. A singularidade é característica do objeto, que o diferencie dos demais. É o serviço pretendido pela administração que é singular e não quem executa. A caracterização da singularidade deve visar o interesse público.
IX – DA SINGULARIDADE:
9.1
Tal requisito figura como demonstração necessária à contratação por meio de inexigibilidade, devendo perfazer um dos caracteres inerentes à inviabilidade de competição, o que pode suprimir a obrigatoriedade do procedimento licitatório. É possível extrair da singularidade daquilo a ser contratado que o serviço não é comum.
9.2
As empresas prestadoras dos serviços ora pretendidos são selecionadas pelo sistema do Departamento Estadual de Trânsito de Pernambuco – DETRAN/PE não dando ao Campus a possibilidade de promover licitação para selecionar a futura contratada.
X - DO PARECER JURÍDICO
10.1
A apreciação da legalidade da contratação a ser celebrada com fundamento em inexigibilidade de licitação compete à assessoria jurídica da Administração, em atendimento ao art. 38, inciso VI e parágrafo único, da Lei nº 8.666/93.
XI – DA CONCLUSÃO:
11.1
Diante do exposto, esta Coordenação de Manutenção, Limpeza e Transporte do Instituto Federal do Sertão Pernambucano entende se tratar de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.
12.2
Por fim, caberá autoridade competente averiguar a oportunidade e conveniência da contratação de empresa para confecção de placas para os veículos oficias do Campus Floresta, uma vez que foram demonstrados nos autos as características necessárias para contratação por inexigibilidade. 
Floresta, 04 de julho de 2018.
Geovanni Luigi Guedes de Oliveira
Coordenador de Manutenção, Limpeza e Transporte em Substituição
Portaria nº 75, de 02 de julho de 2018
 IF Sertão – PE/ Campus Floresta

